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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO 
MINISTERIAL. INDULTO. DECRETO 11.302/2022. 
INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA DO ART. 5º E DO ART. 11. 
INEXISTÊNCIA, NO DECRETO PRESIDENCIAL, DE DEFINIÇÃO 
DE PATAMAR MÁXIMO DE PENA (SEJA EM ABSTRATO OU EM 
CONCRETO) RESULTANTE DA SOMA OU DA UNIFICAÇÃO DE 
PENAS, COMO REQUISITO A SER OBSERVADO NA 
CONCESSÃO DO INDULTO. ALEGAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO PRESIDENCIAL E 
EXISTÊNCIA DE CRIME IMPEDITIVO. TESE NÃO SUBMETIDA 
OU ANALISADA NO ACÓRDÃO ATACADO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há como se concluir que o limite máximo de pena em abstrato 
estipulado no caput do art. 5º do Decreto 11.302/2022 somente autoriza 
a concessão de indulto se o prazo de 5 (cinco) anos não for excedido 
após a soma ou unificação de penas prevista no caput do art. 11 do 
mesmo Decreto presidencial.
2. A melhor interpretação sistêmica oriunda da leitura conjunta do art. 
5º e do art. 11 do Decreto n. 11.302/2022 é a que entende que o 
resultado da soma ou da unificação de penas efetuada até 25/12/2022 
não constitui óbice à concessão do indulto àqueles condenados por 
delitos com pena em abstrato não superior a 5 (cinco) anos, desde que 
(1) cumprida integralmente a pena por crime impeditivo do benefício; 
(2) o crime indultado corresponda a condenação primária (art. 12 do 
Decreto) e (3) o beneficiado não seja integrante de facção criminosa 
(parágrafo 1º do art. 7º do Decreto).
3. Chega-se a tal interpretação levando-se, em conta, em primeiro lugar, 
o texto do parágrafo único do art. 5º que expressamente consigna que, 
“na hipótese de concurso de crimes, será considerada, individualmente, 
a pena privativa de liberdade máxima em abstrato relativa a cada 
infração penal”.
4. Ademais, é de se reconhecer que, se o art. 11 quisesse estabelecer 
critério complementar de observância também de limite de pena 
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máxima após a soma ou a unificação de penas, o próprio artigo 11 teria 
especificado expressamente esse limite ou se reportado a critério posto 
em outro dispositivo do Decreto, mas não o fez.
E, “Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a 
interpretação extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de 
comutação/indulto de penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da 
Constituição Federal, em invasão à competência exclusiva do Presidente 
da República, motivo pelo qual, preenchidos os requisitos estabelecidos 
na norma legal, o benefício deve ser concedido por meio de sentença – a 
qual possui natureza meramente declaratória –, sob pena de ofensa ao 
princípio da legalidade” (AgRg no REsp n. 1.902.850/GO, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, 
DJe de 20/4/2023). Precedentes.
5. A decisão agravada não concedeu o indulto ao apenado, mas tão 
somente determinou que o Juízo das Execuções revise a possibilidade 
de concessão de indulto do Decreto n. 11.302.2022 analisando 
individualmente a pena imposta em cada ação penal, atentando para a 
verificação do preenchimento dos demais requisitos previstos nos arts. 
7º, § 1º, e 12 do mencionado Decreto (respectivamente, não integração 
de facção criminosa e primariedade). Eventuais irresignações contra a 
nova decisão a ser proferida sob alegação da existência de crimes 
impeditivos ou ausência de outros requisitos deverão ser objeto de 
recurso cabível perante as instâncias ordinárias.
6. Não há como conhecer de pedido deduzido apenas agora em sede 
regimental, cujo tema não foi submetido ou mencionado no acórdão 
impugnado, vedada inovação recursal. Precedentes.
7. Agravo regimental do Ministério Público Estadual a que se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO 
MINISTERIAL. INDULTO. DECRETO 11.302/2022. 
INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA DO ART. 5º E DO ART. 11. 
INEXISTÊNCIA, NO DECRETO PRESIDENCIAL, DE DEFINIÇÃO 
DE PATAMAR MÁXIMO DE PENA (SEJA EM ABSTRATO OU EM 
CONCRETO) RESULTANTE DA SOMA OU DA UNIFICAÇÃO DE 
PENAS, COMO REQUISITO A SER OBSERVADO NA 
CONCESSÃO DO INDULTO. ALEGAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO PRESIDENCIAL E 
EXISTÊNCIA DE CRIME IMPEDITIVO. TESE NÃO SUBMETIDA 
OU ANALISADA NO ACÓRDÃO ATACADO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há como se concluir que o limite máximo de pena em abstrato 
estipulado no caput do art. 5º do Decreto 11.302/2022 somente autoriza 
a concessão de indulto se o prazo de 5 (cinco) anos não for excedido 
após a soma ou unificação de penas prevista no caput do art. 11 do 
mesmo Decreto presidencial.
2. A melhor interpretação sistêmica oriunda da leitura conjunta do art. 
5º e do art. 11 do Decreto n. 11.302/2022 é a que entende que o 
resultado da soma ou da unificação de penas efetuada até 25/12/2022 
não constitui óbice à concessão do indulto àqueles condenados por 
delitos com pena em abstrato não superior a 5 (cinco) anos, desde que 
(1) cumprida integralmente a pena por crime impeditivo do benefício; 
(2) o crime indultado corresponda a condenação primária (art. 12 do 
Decreto) e (3) o beneficiado não seja integrante de facção criminosa 
(parágrafo 1º do art. 7º do Decreto).
3. Chega-se a tal interpretação levando-se, em conta, em primeiro lugar, 
o texto do parágrafo único do art. 5º que expressamente consigna que, 
“na hipótese de concurso de crimes, será considerada, individualmente, 
a pena privativa de liberdade máxima em abstrato relativa a cada 
infração penal”.
4. Ademais, é de se reconhecer que, se o art. 11 quisesse estabelecer 
critério complementar de observância também de limite de pena 
máxima após a soma ou a unificação de penas, o próprio artigo 11 teria 
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especificado expressamente esse limite ou se reportado a critério posto 
em outro dispositivo do Decreto, mas não o fez.
E, “Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a 
interpretação extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de 
comutação/indulto de penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da 
Constituição Federal, em invasão à competência exclusiva do Presidente 
da República, motivo pelo qual, preenchidos os requisitos estabelecidos 
na norma legal, o benefício deve ser concedido por meio de sentença – a 
qual possui natureza meramente declaratória –, sob pena de ofensa ao 
princípio da legalidade” (AgRg no REsp n. 1.902.850/GO, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, 
DJe de 20/4/2023). Precedentes.
5. A decisão agravada não concedeu o indulto ao apenado, mas tão 
somente determinou que o Juízo das Execuções revise a possibilidade 
de concessão de indulto do Decreto n. 11.302.2022 analisando 
individualmente a pena imposta em cada ação penal, atentando para a 
verificação do preenchimento dos demais requisitos previstos nos arts. 
7º, § 1º, e 12 do mencionado Decreto (respectivamente, não integração 
de facção criminosa e primariedade). Eventuais irresignações contra a 
nova decisão a ser proferida sob alegação da existência de crimes 
impeditivos ou ausência de outros requisitos deverão ser objeto de 
recurso cabível perante as instâncias ordinárias.
6. Não há como conhecer de pedido deduzido apenas agora em sede 
regimental, cujo tema não foi submetido ou mencionado no acórdão 
impugnado, vedada inovação recursal. Precedentes.
7. Agravo regimental do Ministério Público Estadual a que se nega 
provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público 
Estadual contra decisão monocrática de minha lavra que concedeu a ordem de ofício, a 
fim de cassar o acórdão coator, determinando que o Juízo das Execuções revise a 
possibilidade de concessão de indulto do Decreto n. 11.302.2022 analisando 
individualmente a pena imposta em cada ação penal, atentando, ainda, para a verificação 
do preenchimento dos demais requisitos previstos nos arts. 7º, § 1º, e 12 do mencionado 
Decreto (respectivamente, não integração de facção criminosa e primariedade).

No presente recurso, o Ministério Público Estadual sustenta a necessidade de 
reforma da decisão, ao argumento de que "o indulto não foi concedido porque, dentre as 
condenações do paciente, há crimes impeditivos, especificamente o tipificado no artigo 
1º“caput”" da LEI nº 9.613/98 c/c Art. 71 "caput" do Código Penal, conforme o previsto 
no artigo 7º, inciso III, "b", do Decreto nº 11.302/22" (e-STJ fls. 194).

Ademais, alega que o paciente foi "condenado às penas de 10 anos de 

reclusão, no regime inicial fechado e ao pagamento de 43 dias-multa por ter infringido o 

artigo 1º, § 4º, da Lei nº 9.613/98, por 12 vezes, combinado com o artigo 71, do Código 
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Penal (PEC n. 0004762-38.2020.8.26.0041. Processo na origem n. 1005227-

70.2017.8.26.0191)" (e-STJ fl. 195) e aponta como correto o entendimento exarado pela 

Corte Estadual.

Argumentou, ainda, que "a previsão genérica, abstrata e irrestrita trazida pelo 

artigo 5º do Decreto nº 11.302/2022 é inconstitucional e violadora dos princípios e regras 

constitucionais da Separação dos Poderes e da Legalidade (artigos 2º e 5º, inciso II), 

Isonomia e proteção aos direitos fundamentais (artigo 5º, caput e inciso XLI), segurança 

pública (artigos 5º, caput e 144), individualização da pena (artigo 5º, inciso XLVI) e os 

princípios da vedação à proteção deficiente, insuficiente para os fins a que se destina, 

razoabilidade e proporcionalidade como corolários lógicos dos princípios anteriores, 

como está sendo questionado no Supremo Tribunal Federal" (e-STJ fl. 202)

Em vista de todo o exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou 
que "seja conhecido e provido este agravo regimental a fim de que seja reformada a 
decisão agravada, para que se mantenha a decisão contida no acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo" (e-STJ Fl.209).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 
suficientes para reconsiderar a decisão agravada.

Da interpretação sistêmica dos arts. 5º e 11 do Decreto

Ao contrário do que sustenta o Ministério Público Estadual, o acórdão atacado 
manteve a negativa do indulto ao fundamento de que "considerando que o sentenciado, 
cumpre pena por delitos de furto qualificado, furto simples, estelionato, “caput” tentado e 
consumado, cuja somatória das penas excede 05 (cinco) anos, não há que se falar em 
preenchimento do requisito objeto, para a concessão da benesse pleiteada" (e-STJ fl. 50).

A tese por ele adotada não prospera.

Como apontado na decisão agravada, vejamos o exato teor da norma:

Art. 5º Será concedido indulto natalino às pessoas condenadas por crime cuja 
pena privativa de liberdade máxima em abstrato não seja superior a cinco 
anos.
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, na hipótese de concurso de 
crimes, será considerada, individualmente, a pena privativa de liberdade 
máxima em abstrato relativa a cada infração penal.
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Art. 11. Para fins do disposto neste Decreto, as penas correspondentes a 
infrações diversas serão unificadas ou somadas até 25 de dezembro de 2022, 
nos termos do disposto no art. 111 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984.
Parágrafo único. Não será concedido indulto natalino correspondente a 
crime não impeditivo enquanto a pessoa condenada não cumprir a pena pelo 
crime impeditivo do benefício, na hipótese de haver concurso com os crimes a 
que se refere o art. 7º, ressalvada a concessão fundamentada no inciso III do 
caput do art. 1º.
 

A primeira constatação que se tem, da leitura do caput do art. 5º é que, muito 
embora ele faça alusão a “pessoas condenadas” – o que pressupõe a existência de uma 
pena em concreto já estipulada, ainda que não necessariamente acobertada pela coisa 
julgada – ainda assim, o critério escolhido pelo legislador foi o limite temporal da pena 
máxima em abstrato.

Passando ao parágrafo único do artigo, nele se consigna expressamente que, 
“na hipótese de concurso de crimes, será considerada, individualmente, a pena privativa 
de liberdade máxima em abstrato relativa a cada infração penal”.

Por sua vez, o caput do art. 11 fala em soma ou unificação de penas, operações 
que, na seara penal e processual penal, somente são consideradas diante da existência de 
penas concretas.

Dito isso, a soma das penas, de regra, é operação que pressupõe o 
cometimento de delitos processados em uma única ação penal, embora se admita o 
reconhecimento de continuidade delitiva também na fase de execução. Já a unificação de 
penas somente ocorre diante de mais de uma condenação imposta em ações penais 
diversas.

Ora, se o caput do art. 11 fala em soma de penas, que ocorre entre 
condenações impostas em uma única ação penal, diante de pena em concreto, e o 
parágrafo único do art. 5º expressamente afirma que, no concurso de crimes, deverá ser 
considerada a pena em abstrato individual de cada delito, já temos aí um primeiro indício 
de que a soma de penas mencionada no caput do art. 11 não consubstancia exigência de 
consideração do total das penas somadas, sejam elas penas em concreto ou em abstrato. 
Entender de modo diferente, implicaria em afirmar que a regra do caput do art. 11 anula a 
do parágrafo único do art. 5º.

Um segundo e forte indício é que, se o legislador quisesse estabelecer um 
limite máximo de pena in concreto somada ou unificada como requisito para a concessão 
do indulto, ele o teria feito, afirmando expressamente que, para fins do decreto, as penas 
correspondentes a infrações diversas serão unificadas ou somadas e não poderão exceder 
“x” anos. Mas não o fez.

Lembro, no ponto, que “Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
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Justiça, a interpretação extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de 
comutação/indulto de penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da Constituição Federal, 
em invasão à competência exclusiva do Presidente da República, motivo pelo qual, 
preenchidos os requisitos estabelecidos na norma legal, o benefício deve ser concedido 
por meio de sentença - a qual possui natureza meramente declaratória -, sob pena de 
ofensa ao princípio da legalidade” (AgRg no REsp n. 1.902.850/GO, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).

Na mesma linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL E PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. IMPOSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA ÀS RESTRIÇÕES DO DECRETO DE 
INDULTO/COMUTAÇÃO. ATO DISCRICIONÁRIO DO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA E TELEOLÓGICA PARA 
DEFERIMENTO DE INDULTO. PACOTE ANTICRIME. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Não se permite interpretação extensiva das restrições contidas no decreto 
concessivo de comutação/indulto. Em outras palavras, não se pode criar 
demais restrições à concessão da benesse que não sejam aquelas versadas 
expressamente na norma presidencial. A leitura que deve ser feita da lei é 
aquela com base em interpretação que empreste à norma maior concretude 
possível, porém sempre mantendo como vetor exegético os princípios 
insculpidos na Constituição Federal.
2. Se para o indeferimento da comutação pela prática de falta grave é 
necessário que a referida infração disciplinar seja verificada nos 12 meses 
anteriores à publicação do Decreto concessivo, não há razão para que, no 
caso de progressão de regime e livramento condicional tal lapso de tempo 
não seja igualmente observado.
3. Interpretação sistemática e teleológica do art. 4º, inciso IV do Decreto 
9.246/2017, com seu inciso I.
4. De acordo com o art. 83, III, do Código Penal (redação dada pela Lei 
13.964/2019), falta grave praticada há mais de 12 meses não pode obstar a 
concessão do livramento condicional.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 587.663/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 8/9/2020, DJe de 14/9/2020) – negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
COMUTAÇÃO DE PENAS. REQUISITO OBJETIVO. SENTENCIADO QUE 
FOI AGRACIADO NO ANO ANTERIOR COM O MESMO BENEFÍCIO - 
PROIBIÇÃO CONTIDA EXPRESSAMENTE NO DECRETO 
PRESIDENCIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1. (...).
2. A interpretação extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de 
indulto/comutação de penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da 
Constituição Federal, em invasão à competência exclusiva do Presidente da 
República. A concessão da comutação ou indulto de pena depende do 
implemento das condições previstas no Decreto Presidencial regulamentador 
do benefício. Precedentes.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 478.806/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
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Turma, julgado em 15/8/2019, DJe de 30/8/2019) – negritei.
 

Isso posto, a correta interpretação sistêmica a se dar às duas normas em 
comento exsurge, sem sombra de dúvidas, quando se lê o texto do parágrafo único do art. 
11. Nele expressamente se veda a concessão de indulto a crime não impeditivo, enquanto 
não tiver sido cumprida a pena integral do crime impeditivo. A contrario sensu, tem-se 
que o apenado que tiver cometido um crime impeditivo e outro não impeditivo poderá, 
sim, receber o indulto.

Veja-se que, se não a totalidade, a grande maioria dos delitos indicados como 
impeditivos no art. 7º do Decreto possuem pena máxima em abstrato superior a 5 anos. 
Com isso em mente, se a soma das penas, por si só, constituísse um óbice à concessão do 
indulto, um executado que tivesse cometido furto simples ou receptação simples (cuja 
pena máxima em abstrato é de 4 anos) em concurso com tráfico de drogas (pena de 
reclusão de 5 a 15 anos), jamais poderia receber o indulto se fossem somadas suas penas 
em abstrato ou em concreto, já que a pena mínima do tráfico já é de 5 anos e, somada à 
pena mínima do furto (1 ano), excederia o patamar de 5 anos. No entanto, não foi isso 
que o parágrafo único do art. 11 deliberou.

Idêntico raciocínio, a meu sentir, deve ser transposto para a hipótese de 
unificação de penas – na qual se tem delitos impeditivos e não impeditivos objeto de 
condenação em ações penais diversas.

De se ressaltar, inclusive, que se fosse possível considerar um requisito 
temporal para a unificação de penas, remanesceria o fato de que, a par de o art. 11 do 
Decreto não ter feito alusão a um limite máximo de penas para a concessão do indulto, 
também não dispôs sobre se deveriam ser consideradas as penas em concreto 
remanescentes ou totais.

Tudo isso posto, tenho que a melhor interpretação sistêmica oriunda da leitura 
conjunta do art. 5º e do art. 11 do Decreto n. 11.302/2022 é a que entende que o resultado 
da soma ou da unificação de penas efetuada até 25/12/2022 não constitui óbice à 
concessão do indulto àqueles condenados por delitos com pena em abstrato não superior a 
5 (cinco) anos, desde que cumprida integralmente a pena por crime impeditivo do 
benefício, de que o crime indultado corresponda a condenação primária (art. 12 do 
Decreto) e de que o beneficiado não seja integrante de facção criminosa (parágrafo 1º do 
art. 7º do Decreto).

Observo, por fim, que, no caso concreto, a decisão agravada não concedeu o 
indulto ao apenado, mas tão somente determinou que o Juízo das Execuções "revise a 
possibilidade de concessão de indulto do Decreto n. 11.302.2022 analisando 
individualmente a pena imposta em cada ação penal, atentando para a verificação do 
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preenchimento dos demais requisitos previstos nos arts. 7º, § 1º, e 12 do mencionado 
Decreto (respectivamente, não integração de facção criminosa e primariedade)" (e-STJ 
fls. 179/180).

Eventuais irresignações contra a nova decisão a ser proferida sob alegação da 

existência de crimes impeditivos ou ausência de outros requisitos deverão ser objeto de 

recurso cabível perante as instancias ordinárias.

No que diz respeito as alegações de eventual inconstitucionalidade do referido 

Decreto Presidencial, constata-se que o tema não foi submetido ou mencionado no 

acórdão impugnado, o que caracteriza inovação recursal deduzida apenas agora no 

regimental. Desse modo não há como conhecer dessa parte do recurso.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO SINGULAR 
PROFERIDA POR RELATOR. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO 
REMÉDIO HERÓICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE 
DISPOSITIVO DO RISTJ. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL.
1. Esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento de que, nos termos 
do disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c art. 3º do 
Código de Processo Penal, é possível ao relator negar seguimento a recurso 
ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante, inexistindo, assim, 
ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.
2. A alegação de inconstitucionalidade do art. 34, inciso XVIII, do 
Regimento Interno deste Tribunal Superior representa nítida inovação 
recursal, vedada em sede de agravo regimental.
FURTO TENTADO. REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. 
DESFAVORABILIDADE DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO IMPROVIDO.
1. Na determinação do regime inicial de cumprimento da pena deve-se 
observar o disposto no § 3º do art. 33 do Código Penal, segundo o qual a 
fixação do sistema carcerário obedecerá os critérios listados no art. 59 do 
mesmo diploma.
2. A quantidade de pena aplicada não autoriza, por si só, o abrandamento do 
modo prisional quando as circunstâncias do caso concreto e a fundamentação 
indicam a necessidade de uma maior repressão.
3. Na hipótese, o Tribunal a quo destacou a ampla desfavorabilidade das 
circunstâncias judiciais, o que justifica a escolha de regime carcerário mais 
gravoso, devendo ser mantida a decisão agravada pelos seus próprios 
fundamentos.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 258.812/MS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 24/3/2015, DJe de 6/4/2015.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 
273, § 1º-B, I, DO CP. MATERIALIDADE DO DELITO. 
PRESCINDIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. PRECEITO 
SECUNDÁRIO INCIDENTE NA ESPÉCIE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
EXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO, 
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COM A CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO.
1. Uma vez que ficou devidamente comprovado que o réu comercializou 
produtos terapêuticos sem o necessário registro junto à ANVISA - conforme, 
aliás, atestou o parecer técnico -, caracterizada está a materialidade do delito 
previsto no art. 273, § 1º-B, I, do CP, ainda que não tenha havido a 
realização de perícia nos produtos apreendidos. Precedentes.
2. Configura inovação recursal a apresentação de tese jurídica somente por 
ocasião do agravo regimental.
3. No julgamento do RE n. 979.962/RS (Rel. Ministro Roberto Barroso), com 
repercussão geral reconhecida, o Plenário do Supremo Tribunal Federal 
fixou a seguinte tese (Tema 1.003): "É inconstitucional a aplicação do 
preceito secundário do art. 273 do Código Penal, com redação dada pela Lei 
nº 9.677/98 (reclusão, de 10 a 15 anos, e multa), à hipótese prevista no seu § 
1º-B, I, que versa sobre a importação de medicamento sem registro no órgão 
de vigilância sanitária. Para esta situação específica, fica repristinado o 
preceito secundário do art. 273, na redação originária (reclusão, de 1 a 3 
anos, e multa)".
4. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não provido. 
Concessão de habeas corpus, de ofício, para determinar o retorno dos autos 
ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a fim de que aplique, em favor do 
acusado, a tese jurídica fixada pelo STF nos autos do RE n. 979.962/RS e, por 
conseguinte, realize a nova dosimetria da pena (Apelação Criminal n. 
0006808-14.2009.4.03.6102/SP).
(AgRg no AREsp n. 1.404.621/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 26/5/2021.)

 
Diante desse quadro, não vejo motivos para alterar a concessão da ordem de 

ofício, a fim de que o Juiz das execuções criminais, observados os demais requisitos do 
aludido decreto, reexamine a possibilidade de concessão do indulto ao apenado, mediante 
à análise individual da reprimenda aplicada a cada crime individualmente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental do Ministério Público 
Estadual.

É como voto
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 928.672 / SP
Número Registro: 2024/0254256-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00245633220238260041 245633220238260041

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO SILVA MACHADO
ADVOGADO : THIAGO SILVA MACHADO - SP227932
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ACIR FILLO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : ACIR FILLO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO SILVA MACHADO - SP227932
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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